
PARECER Nº 101, DE 2018

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 452, DE 2016
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de tarifa, no transporte coletivo rodoviário intermunicipal regular de passageiros, para o cidadão desempregado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 75ª a 79ª Sessões Ordinárias, de 2 a 8 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura objetiva conceder aos trabalhadores desempregados o direito a 5 (cinco) passagens gratuitas de ida e volta, no transporte coletivo rodoviário intermunicipal regular de passageiros, para que possam procurar emprego em diversas cidades.
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que auxilia o cidadão desempregado na procura de um novo emprego.
Destacamos que a conjuntura atual do país contribui para o aumento do desemprego, com várias empresas fechando as portas e outras tendo que cortar o número de funcionários para tentar sobreviver a essa grave crise econômica, o número de desempregados só aumenta.
Para ressaltar esse fato, salientamos, conforme disposto na justificativa da autora que, na Região Metropolitana de São Paulo, a taxa de desemprego aferida pela Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) alcançou 13,9%, em fevereiro de 2016.
Resta claro que a propositura sob análise cria novas oportunidades para as pessoas desempregadas, pois amplia o raio de procura de novos empregos.
Em função de todas essas questões, notamos que a gratuidade da passagem para as pessoas desempregadas, no transporte coletivo intermunicipal regular de passageiros, tem o condão de ampliar as possibilidades de novos empregos, contribuindo, sobremaneira, para o bem-estar das famílias paulistas.
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.
Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 452, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJR.
Sala das Comissões, em 28/2/2018.

a) João Caramez – Presidente

João Caramez – Roberto Morais – André do Prado – Chico Sardelli – Léo Oliveira – Enio Tatto – Milton Vieira (com o voto em separado) – Edmir Chedid (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO
De autoria da n. Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei em referência dispõe sobre a isenção de tarifa no transporte coletivo rodoviário intermunicipal regular de passageiros para o trabalhador desempregado, de modo que o mesmo possa procurar emprego em localidade diversa daquela onde reside.

Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 75ª a 79ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/06/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pelo Parecer de seu Relator, Deputado André Soares, manifestou que o escopo do projeto, na forma original apresentada, continha vício formal de iniciativa, por invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado. Não obstante, como forma de contornar o suposto defeito e dar à propositura melhor técnica legislativa, propôs Emenda ao artigo 1º, tornando a proposta meramente autorizativa e aprovando-a com a emenda.
De seu turno, por esta Comissão de Transportes e Comunicações, o n. Deputado Carlão Pignatari, designado seu Relator, exarou voto favorável à propositura e à Emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com o qual compartilho.

Não obstante, urge que sejam resguardados os direitos dos contratos de transportes coletivos intermunicipais atingidos pela presente propositura e, nesse sentido, recomendo a seguinte Emenda ao artigo 6º do Projeto de Lei nº 0452/2016:

EMENDA

Dê-se ao artigo 6º do Projeto de Lei nº 0452, de 2016 a seguinte redação:
“Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, observado o direito ao equilíbrio econômico financeiro das empresas de transporte coletivo rodoviário intermunicipal atingidas pela presente medida”.
Posto isto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 452, de 2016, com a Emenda proposta pela CCJR e a Emenda ora proposta.

a) Edmir Chedid

